Comarca da Capital - 4ª Vara Cível
Juíza: Fernanda Galliza ao Amaral
Processo nº 0432559-83.2013.8.19.0001
Trata-se de ação indenizatória cumulada com declaratória, ajuizada pela SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR ESTÁCIO DE SÁ LTDA. contra CAIO DE ARAUJO SILVA, LARISSA ROZENDO CAETANO, ANDRÉ PINTO DE SOUZA PEREIRA e NATHÁLIA LACERDA GOMES TRINDADE. Alega a instituição de ensino que no dia 06 de julho de 2013 realizou seu vestibular para seleção de candidatos interessados no ingresso no curso de medicina. Tece considerações quanto a sua excelência no ensino, salientando que é referência em toda comunidade acadêmica. Afirma que o fiscal da prova flagrou o candidato Caio tentando obter informações de maneira ilícita, por meio eletrônico, para resolver questões da avaliação. Assevera que após a retirada do candidato, constatou um verdadeiro esquema de fraude que buscava a aprovação de um grupo de candidatos por meio ilícito, perpetrado por todos os Réus. Entende que tal fato macula sua honra objetiva e reputação. Requer a condenação dos Réus ao pagamento de dano moral, além da impossibilidade de participarem de qualquer outro processo seletivo promovido pela Autora. Instrui a inicial com documentos. Emenda a inicial recebida às fls. 196, com determinação de citação da parte Ré. Contestação do Réu André Pinto Pereira às fls. 224/229, na qual alega que não houve qualquer abalo a imagem da empresa Autora a justificar reparação. Afirma que a conduta praticada por todos os Réus, chamada de Cola Eletrônica, não é reconhecia pelos Tribunais como fato típico, não havendo que se falar em ilícito penal. Alega que não houve prosseguimento do inquérito policial que foi arquivado. Contestação do Réu Caio Silva às fls. 238/240, na qual reconhece que errou ao ingressar com um celular para realizar o exame, entretanto, afirma que não utilizou o aparelho. Alega que se sentiu envergonhado ao ligar para sua família informando que estava na delegacia. Entende que não há qualquer dano moral a ser indenizado. Contestação da Ré Larissa Caetano às fls. 245/257, na qual alega que foi convencida pelo professor a portar um aparelho de telefone celular no momento de realização do exame. Afirma que seus familiares lhe aconselharam a não colar, entretanto, ficou tentada e levou consigo dois aparelhos telefônicos. Alega que não utilizou os mesmos e que se encontra atualmente com síndrome do pânico porque foi humilhada e suportou dano moral. Contestação da Ré Nathalia Trindade às fls. 262/273, na qual apresenta a mesma linha de defesa da Ré Larissa, conforme se verifica de suas fundamentações. Réplica às fls. 297/304. Em provas, apenas duas das Rés informaram que pretendiam produzir prova documental, o que foi deferido pela decisão de fls. 322. A parte autora requereu a produção de prova testemunhal o que foi indeferido pela mesma decisão. Não houve apresentação de prova documental pela parte Ré. É O RELATÓRIO. DECIDO. Inicialmente cabe esclarecer que é lamentável que os fatos narrados tenham ocorrido, fatos estes incontroversos, principalmente em se tratando de jovens com boas condições financeiras e que pretendiam exercer a relevante atividade de medicina. O fato de o inquérito policial ter sido arquivado, em razão da conduta atípica, consistente na chamada ´Cola Eletrônica´, em nada influencia na presente demanda, de natureza eminentemente cível. Ressalte-se que os fatos são incontroversos. Todos os Réus admitiram que ingressaram nas dependências da empresa Autora para realizar a prova, portando aparelhos de telefone celular, com o intuito de obter questões da prova. O Edital de fls. 167, prevê em seu item 6.17, a vedação na utilização de equipamentos que não forem expressamente permitidos, sendo proibido o uso ou o porte de telefone celular, gravador, receptor e pager. Não importa se os telefones portados foram ou não utilizados pelas Rés Larissa e Nathalia, conforme suas alegações, isto porque é terminantemente proibido portar tal equipamento. A empresa Autora entende que suportou dano moral em razão da mácula de sua honra objetiva, diante de sua reputação no mercado voltado para o ensino, além de tal dano também reverter-se de caráter pedagógico punitivo. Neste ponto, entendo que resta configurada as duas hipóteses de dano moral, em primeiro lugar porque realmente o nome da instituição envolvido em tal episódio degrada sua imagem perante a sociedade. É pacífico o entendimento de que a pessoa jurídica suporta dano moral diante da ofensa à sua honra objetiva e risco de credibilidade no mercado de consumo. Sendo certo que o esquema de fraude perpetrado pelos Réus gera um aspecto degradante ao bom nome da instituição. Além disto, entendo que o dano moral também possui caráter pedagógico punitivo, ou seja, os Réus devem sim ser punidos pelos fatos narrados, até porque nada restou configurado em sede criminal. A conduta dos Réus não pode ficar impune, mas sim repreendida pela Justiça, para que não mais voltem a praticar os fatos lamentáveis narrados na inicial. Na fixação do quantum do dano será levado em conta o princípio da razoabilidade e proporcionalidade, razão pela qual entendo razoável o pagamento da quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para cada Réu. Com relação ao pedido de impossibilidade de participarem de qualquer outro processo seletivo promovido pela parte Autora e instituições coligadas, entendo que tal pleito não merece prosperar, diante de seu caráter perpétuo, considerando-se a ausência de fundamentação legal para tal. Não há qualquer comprovação no sentido de que as Rés Nathalia e Larissa suportaram dano moral, razão pela qual o pedido contraposto deve ser julgado improcedente. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar todos os Réus ao pagamento de indenização a título de dano moral no valor correspondente a R$ 10.000,00 (dez mil reais), cada um, corrigidos a partir da publicação desta pelos índices da Corregedoria Geral de Justiça. Condeno todos os Réus, ainda, diante da sucumbência de maior parte do pedido, ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor de cada condenação, a ser paga por cada Réu à empresa Autora. JULGO IMPROCEDENTE o pedido contraposto formulado pelas Rés Larissa Caetano e Nathalia Trindade, condenando-as cada uma ao pagamento das despesas judiciais e honorários advocatícios que fixo em R$ 1.000,00, na forma do § 4º, do artigo 20 do CPC. Transitada em julgado, certifique-se. Transcorridos 15 dias sem manifestação do interessado, verificado o recolhimento das custas, dê-se baixa e arquive-se. Na forma do inciso I do artigo 229-A da Consolidação Normativa da CGJ, acrescentado pelo Provimento 2/2013, ficam as partes, desde logo, intimadas para dizer se tem algo mais a requerer. P.R.I.
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